
,,árt i:l\ai;1;,i\

#.ry1s. .,

.,ffi.i
"*.IrYWíj'i,u.,,.,c 

";-

ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz

Comissão Permanente de Licitação

Ofício n.o 43012020 - CPL

lmperatriz - MA, 26 de outubro de 2020

Ao

Excelentíssimo Senhor

Secretár"io ['.4unicipal de ECr.rcação

Senhor Secretário,

Cumprimentando-o, estamos encaminhando o Processo no 590612020,

Tribunal de Contas do fMaranhão, Natureza - Representação, Data de entrada

2611012020, Jurisdicionado - Secretaria lt/unicipal de Educação, Responsável José

Antonio Silva Pereira. Assunto, Encaminha DenúncialRepresentação amparado pelos

Arts. 40 e 42.da Lei 8.258/2005. Para que seja tomada as devidas providências.

Atenciosamente,

Leal
n CPL

F

CiPAt õĉ^

EBiDo'Ôoo
{,

otJT 20Io 8'Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara, Imperatriz/MA
CEP: 65.900-505



Tm[mwF§eL mH (mfd &§

2020 1 02 6202 0 0 5906 9453

Recibo de Entrega

Processo 5906 I 2020

Natureza Representação

Data Entrada 2611012020

Jurisdicionado: SECRETARIA N,{UNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE lt\/lPERATRIZ

Resoonsáveis ,lose Antônio Silva Pereira

srt,Â§,eNHrx(l

Encaminha Denúncia/Representação amparado pelos Arts. 40 e 42 da
Lei no 8.258/2005

Emitido por: t/úylligton Leite Serra em 2611012020 08:22:23

Sisiema tle Processr: Eletrônico
Tribunal de Ccntas do Estado do Maranhão

Av. Carlos Cunha, sin iaracati - São Lr.ris(lt1A) - CEP 65076-820 Telefone: (98) 2016-6000

Assunto

DE
Li,



EsÍado do l\Íaranhão
NIINISTÉRIO PÚBLICO

0l" Promotoria de Justiça Especializada da Comarca de Imperatriz

OFC-l'PJt l'tz - 5402020
Cótligo de validação: 52FE6CE8BF

Irnperatriz, 26 de outubro de2020

A Sua Senhoria a Senhora
DAIANE PEREIRA GOMES
Pregoeira do Município de Imperatriz
Cornissão Pennanente de Licitação de Imperatriz
Nesta

Assunt«r: Propositura de representâção junto ao TCE/MA. Solicitação de providências.
Prcgão Eletrônico n" 04712020.

Senhora Prcgoeira,

Utilizo-me do presente para informar que, a partir de trabalho de acompanhamento
de processos licitatórios desenvolvido por esta promotoria, foram identificadas irregularidades no
Pregão Elctrônico n" 04712020, de interesse da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, o
que motivotr o oferecimento de propositura de Representação perante o Tribunal de Contas do
Estzrdo <jo lV[aranhão, confonne documento em anexo.

Não obstante, independentemente do que venha a ser deliberaclo pela Corte de

Contas Estaclual, e patente a possibilidacle cle revisão dos atos platicados pela Administração
Pública, confbnne Súrnula Vincu'lante nu 473, circunstância que justifica o presente expediente.
Destarte. requer-se a adoção das providências necessárias à suspensão da licitação, tornando
como base os fatos e fiurdamentos expostos ao TCE/MA.

Atenciosamente-

*' Assinado eletronicamente

NAHYIvIA RIBEIRO ABAS
Promotora de Justiça

* Conibrrrrc art. I ". III. "a". da l.ei 11.419/2006 e Mcdidr. Provisória 2.200-2/2001

A auteuticidadc do documento podc ser conferida no site htl?s:/impma.nrp.br/autenticidade
infbnnando <.rs. seguintes dados: Sigla do Documento OFC.-l"P.lElTZ,.
j',iurrrcLr.r tiu i)ouLrrrrcrrtr-r 5,+U2U2ü c (óciigo oc \;airriaçào 52i'L,6citt!tsi.

2020: O Ministério Público no fortalecimento do controle social

Av. Perimetral José Felipe do Nascirnento65.900-430, IMPERATRIZ - MA
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* Conf'orrrre art. 1". i[I, "i1". da l-ei l,1.41912006 e N,Ícr:'iia. i'r't:,;,is(';ria ].:í]l-2 iiú I

A autenticidadc do docunreuto pocie ser conferida no sitt btips:i :n»iij!n-iLll',-tlf§n',lg-d!!g
irrfonlanclo os seguintes dados: Sigia dil l)ocuurcnt-c Cira:-ii1,.iÊf i'l,
Número do Documento 5402020 e (locii,so rie 1"'iiiiciiiçlrr .i rlil).','''1i\'ir1:.

2020t O Ministérir: Fúbiicti xli.i it..r{âíer:Ínrerito tí.ir conirrlie social
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Estarlo do l\Íaranhão
NIINISTÉruO PUBLICO

0l" Promotoria de Justiça Especializada da Comarca de lmperatriz

REI'-I'PJ I]ITZ - 42020
Código de validação: 32l83AB7A6

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBI.INAL DE CONTAS DO ESTADO
DO MARANHÃO

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por meio da 1"

PROMOTORIA DE ruSTIÇA ESPECIALIZADA DE IMPERATRIZ, através de sua

rcpresentante signatária. no exel'cício das atribuições constitucionais e legais, e com fundamento
r1o art. l29,lI, da Constituição Federal. nos arts. l'. XIV e XXII, e 43,1, todos da Lei Estadual nn

8.25812005 (Lei Orgânica do Triburial de Contas do Maranhão) e demais dispositivos qlre
regulamentaln sua atuação, vgrr, respeitosamente, oferecer

REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INAUDITA ALTERA PARS

Em face de JOSE ANTÔNIO SILVA PEREIRA, Secretár'io de Educação do
Mnnicípio de lmperahizJMA, pelos fatos e fundamentos aduzidos a seguir:

I _ DOS FATOS

O Ministério Público do Estado do Maranhão, amparado no seu dever constirLrcional

dc zelar pelos princípios orientadores da Administração Pública e com o fito de garantir a

observância da legislação licitatória, vem clesenvolvendo. no âmbito da 1u Promotoria de Justiça
Especiaiiza«la de Imperatriz, sob a coordenação desta representante signatária. trabalho contínuo

* Conlbrrrrc art. 1".'lll. "a". da Lei I1.419/2006 c Medida Provisória 2.200-2t2001

A autenticidade do docunrento pode ser confelida no site https://mpma.mp.br/autenticidade
infonnando os seguintes dados: Sigla do Documento REP-l"PJElTZ,
Nirmero r1o Docuntcuto 42020 e C'ódigo dc Vatidaçào 32183AB7A6.

' iíJ28: ü Sliriistu'io i'úblico n«.r ftrr'í'alecimento úo contr«rle social
Av. Perimetral José Felipe do Nascimento65.900-430, IMPERATRIZ - MA



Estâdo do l\laranhâo
N,IINISTERtrO PÚBLI(;O

01" PromoÍoria dc.)ustica Espocializada dir Conr:rrca de Inrpr'ratriz

de acompanhamento e fiscalização das contratações púlclicas celebradas pclos n')unicípios
integrantes da Comarca de Imperatriz (Imperalú2. Vila Nova clos Martírios, G()vernaclor Edison
Lobão e Davinópolis/MA), mediante rnonitoramento realizado pelo Gnlpo lispecializzrdo na
Proteção do Patrimônio Público - GEPATRi.

Cour essa atuação. iniciada em 2018, na tutela da Adrninistração Púbtic:a e dos
interesses difusos e coletivos. busca-se de forma eficiente primar pela defesa do erário.
justarnente por propiciar, na maioria dos casos, atuação preventiva quc tcm se revelaclo muito
mais eficaz e proficua na defesa do interesse público, efetivamente por possibilitar a rlodificação
de práticas adrninistrativas irregulares e prevenir eventuais ilícitos que, por ventura. possam
prejudicar a lisura de processos licitatórios, deixando de atuar sonlente na prontoção dc'

responsabilizaçáo dos agentes públicos por possÍr,eis atos ilegais relacionados ao tema.

Nesse contexto, em sede cle aoompanhamento clas contratações ptrblicas efetuadas
pelo Município de Imperatriz/MA, foi identificado o Frcgão Eletrônico n' 04712020, Processo
Adrninistrativo no.02.08.00.181812020 - SEMED. conr sessão eletrônica agendada para o dia
2611012020, objetivando a "Contratacão de pessoa juríclica especializada em h>rnccimcnlo dc

Livros e E-books tenráticos". relacionados ao terna Covicl-19. no valor estirnarjo cJe RS

2.349.436,38 (dois milhões ffezentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e trinta e seis reais),
tendo como orgão interessado a Secretaria Municipal de Edtrcaçâo.

Pela sirnples análise do edital, verit'ica-se que, pela natureza do obieto a ser
contratado e o vultoso valor da contratação (dois rnilhões, trezentos e quarerlta e nove rnil.
quatrocentos e trinta e seis reais e trinta e oito centavos), afronta clara à razoabilidade c

proporcionalidade, especialmente pelo momento econômico que vivernos. que veur aÍêtando
diretamente as contas públicas.

II _ DOS FUNDAMENTOS

Corno é de conhecimento geral, o niundo ainda enftenta g1ave crise sanitária enr

decorrência da Panden'ria de Covid-19, o que tem gerado desaquecimento abrupto da econornia,
que se verifica de fonna acentuada no Brasil, o que tem levado ao comprometimeuto da rcccita
pública em todo o país, especialmente nos Estados mais pobres.

Diante dessa realidade, torna-se prementc o maior controle das corltas públicas. dc

motlo a priorizat as despesas voltadas a atender as necessidacles sociais mais ulgentes, não scnclo.
rax>ável que o gestor ignore a.s devastadorns notas variáveis. soh pena de comprometer o

fomecimento de bens e serviços essenciais à população.

* ConÍ'onre art. 1". TIT. "a", da Lei 11.41912006 e Medida Provisória 2.200-2/2001

A autenticidade do documento pode ser conferida l1o site https:/impma.mp.bl'iauter)ticidcde
infonnando os seguintes dados: Sigla do Documento REP-l"PJElTZ,
Número do Documento 42020 e Códi,so de Validação 32l83AB7Aó.

2020: O Ministério Público no fortalecirnento do controle social
Av. Perimetral José Felipe do Nascimento65.900-430, IMPERATRIZ - M^.
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Estado do l\faranhão
NÍINISTÉRIO PÚBLICO

0ln Promotoria de Justiça Especializada da Comarca de Imperatriz

Contraclitoriamente, é nesse meslllo contexto de crise econômica que a Secretaria
Municipal de Educação de ImperatrízlMA fundarnenta a necessidade do Pregão Eletrônico no

04712020, para aquisição de material didático objetivando "ampliar e aprimorar o conhecimento
dos alunos c familiares sobre o Covid-19, e prepararacomulidacle escolar paràavolta às aulas e
realização de atividades do cotidiano". Segundo o Termo de Referência respectivo, o teor dos
Iivlos e e-books a serem adquiridos é a apresentação de "atividades, reflexões e informações
sobre apandemia, formas de contágio, higienização e quais as medidas desegurançapara evitar
o contágio."

Ocorre que, pela simples análise do tenno de referência, extraem-se indicativos
ÍbrÍes da ausência de finalidade pública na contrataçào de livros e e-books com tal temática,
especialmertte diante do valol exorbitante da contratação. Registre-se que, há rneses, tais
conteúdos vêrn sendo maciçamente difundidos na rede rnundial de computadores e em
propagandas institucionais" alcançando alunos e familiares de todo o país, o que afasta a urgência
c necessidade dessa aquisição, prescindível na atual situação financeira proveniente dessa
pandernia, ainda vivenciacla em tocl"o o mundo, agravada pela ausência de previsão de retorno às

aulas presenciais.

. Adenrais. a despeito de se reconhecer a importância de divulgacão de infonracões
acerca de medidas preventivas ao contágio de Covid-19, quando da volta às aulas presenciais,
alem da rnaciça cobertura midiática sobre o tema. principalmente de medidas relacionadas à

prevenção da contaminação, o próprio Ministério da Educação - MEC elaborou uma cartilha
com instruções de segurança no retomo às aulas presenciais, que mesmo sendo direcionada ao

retorno presencial das Instituições FerJerais, possui instruções que servem para todas as esoolas

em geral. Ainda, o Governo Federal vem disponibilizando cartilhas graruitas sobre o Covid-19,
inclusive orientando como tratar sobre o tema com crianças e adolescentes , o que vai de
encontro à total desnecessidade do Município de Imperatriz/NlA contratar empresa para elaborar
livros e, principalmente, e-books. sobre o assunto.

In casu, conforme orietlta o MEC, a SEMED deveria prornover a elaboração de
peças de comunicação institucional voltadas à letomada das ativiclades presenciais, ressaltando
as principais medidas e cuidados necessát'ios, bem como as odentações sobre o uso correto de
máscaras e inedidas de prevenção ao contágio, de acordo com os parâmetros da OMS,
disponibilizando. igualmente" materiais nesse sentido, nos meios viftnais. Sem deixar de se

pontuar a possibilidade de clivulgação dos inúmeros materiais disponibilizados gratuitamente, por
orgãos públicos, instituições, organizações e etc., na rede mundial de computadoles.

* Contbnrre art. 1". ItT. "a". da Lei 11.41912006 eMedidaProvisória 2.200-2/2001

A aulenticidadc do documento pode ser conferida no site https:/impma.mp.br/autenticidade
inÍbnrando os seguintes dados: Sigla do Documento REP-l"P.lElTZ,
Nirmero do Docunrento 42020 e C'ódi_so de Validação 32iB.iA87A6.

20202 O Ministério Público no fortalecimento do controle social
Av. Perimetral José Felipe do Nascimento65.900-430, IMPERATRIZ - MA
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Estado clo l\darânhâo
I\ÍINISTÉRÍO PUBLICO

01" Promotoria de Justiça Especializatla da Conrarca <ie Inrpcratriz

Registre-se que o Município de Imperatriz, através do Gabinete do Prefbito, celebrou
contrato 00312020 com a Empresa Canal Comuni<;ações. com vigência d.e 0610712020 a
3111212020, através de dispensa de licitação, no valor de R$ 1.500.000,00 ( urn rnilhão e
quinhentos mil reais), que tem como objeto "a prestação de serviços de comunicação social dc
utilidade publica para o combate ao COViD-19, compreendendo o conjunro cle atividaclcs
realizadas integradarnente que tenham por objetivo o estudo, o planejarnento. a conceifuerção, a
concepção. a criação, a execução interna. a intemrediação e a supervisão da execuçào externa. a

con:lpra de mídia e a distribuição de publicidade, com o iutuito de atender ao princípio da
publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, princípios, iniciativas otr instituições ou
de informar o pirblico em geral, conforme Briefing e necessidade de saúcle pública".

Pergunta-se: tal contratação não atenderia perÍ'eitamente as neccssidades da
Secretaria de Educação, na medida eÍl que o objeto alcança tocla a gestão municipal? Não
haveria um bis in idem na contrataç:ão em questão?

Com efeito, via de regl'ar não cabe aos órgãos de controle adentrar no mérito do ato
administrativo, tnas é possível discuti-lo em situações ric flagrantc violação aos princípios da
Administração Pública, a exemplo da proporcronalidade e nroralidade adrninistrativas.
exsurgindo daí a necessidade de atuação dos oigãos de controle extemo e do Ministério Pirblico,

Nesse ntotnento de calamidade ein saúde pública, o foco da despesa pública deve
estar voltado para as despesas obrigatórias, eom leclução das charnadas despesas discricionárias
(facultativas), a exemplo da contratação ora questionada, que flagrantemente fogc do caráter de

extrema necessidade.

Nessa perspectiva, um dos pontos que chama a atenção na licitaçãr-r em questão é a
previsão de que dos 60.106 (sessenta mil. cento e seis) livros a serem adquiridos. 30.553 (trinta
mil, quinhentos e cinquenta e três) livros serão direcionados aos tàmiliares dos alunos da rectc

pública municipal, fato que "salta aos olhos", já que ausente, nesse n]ornento, qualquer
parâmetro para quantificação desse número, e em completa dissonância com o postulado
constitucional da economicidade, pelas razões acima expostas.

* ConÍbnrre art. I o. III. "a". da Lei l1 .419/2006 e Me dida Provisória 2.200-2t2001

A aLrtenticidade do documenro pode ser conferida rro site húps:i/mpma.rnp.br/auteuticidade
infornrando os seglrintes dados: Sigla do Documento REP- l"PJEl'IZ.
Número do Docunrento 42020 e Código de Validaçâo 32iBiA97A6.

:iJ*-..
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Nesse contexto, considerando os efeitos graves nas oontas publicas provenientes <ia

situação de pandemia vivenciada no mundo, mostrâ-se completamente inoporturra e desan'azoada

a realtzaçáo de uma despesa dessa natureza, especiaimcnte se considerados aspectos como
necessidade, adequação e conveniência, clestacancio-se que o controle da razoabilidaclc cstá.
dentro do controle da lesalidade administrativa.



Estâdo do l\Íaranhão
NIINISTÉRIO PUBLICO

01" Pronrotoria de Justiça Especializada da Comarca de Imperatriz

A reforçar a coerência clo quanto até aqui delineado, relevante destacar que,
confoltne informações do Ministér'io da Economia, que realizou estimativas levantlo eln conta
uma queda de 4,7oÁ do PIB em 2020, os gastos do setor público para o enfrentarnento da
pandemia podem resultar em um deficit primário de R$ 812,2 bilhões, nesse ano, o que
corresponde a ll,3oÁ clo Produto Intemo Bruto (PIB), resultado mais alto já registraclo pela série
historica cle acornpaúamento do índice.

Justameute, nesse sentido. o próprio Município de ImperatnzlM{ já empenhou
gastos no montante de R$ 10.878.625,89 (dez milhões, oitocentos e setenta e oito mil, seiscentos
e vinte e cinco e oitenta e nove centavos), para enfrentamento da pandemia. confonne informado
no "Portal Coronavín:s" do Município.

Incompatível, portanto, diante da atual siruação pandêmica vivenciada, a execução
dessa despesa, sobretLrdo nuln cenário nacional de redução de arrecadação de receitas
r"runiciicis, a qrlc dcmiinda cRr:tc!a dc gi:stor e tncCiclas dt: coiriingcn.-:iaurcnto ciuantr: às

despesas discricionárias (não obrigatórias).

Ouko ponto que se observa é que, nos tennos do disposto na Lei 8.666193 (art. 15) e

rua Súrmula I 17 do Tribunal de Contas da União, há a necessidade de indicação do quantitativo
especifico a ser atenclido pela aquisição.

Art. 15. As cornptas, sernpre que possível, deverão:

t...1

§ 7o. Nas compras cleverão ser observadas, ainda:

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do
collsumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível,

mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;

Teor da Súmula 177:

"Â..r1,:'fiir.ição ilrr;cir'.a c sr.:iit:iirit,:r do objoto !ir-.itiido r:o;:stih;i íegra indisircnsírvei da

competição. até mesmo coulo pressuposto do postulado de igualdade entre os

licitantes, do qual é subsicliário o princípio da publicidade, que envolve o

conhecirnento, pelos concomentes potenciais das condições básicas da licitação. Na
hipotcse pafticular da licitação para compra, a quantidade dernandada é essencial à

*Conlbnrreart. 1".ili,"a".daLei II.419/?006 eMedidaProvisória2.200-2/2001

Aatrterrticidadcdtldocunrelttopodesercorrferi<lanoSite@
infbnnando os seguintes dados: Sigla do Documento REP-liPJElTZ,
Número do Docuntento 42020 e Código de Vatidaçâo 321ts348746.

20202 O Ministério Público no fortalecimento do controle social
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E.§tado do l§Iaranhão
XIINIS'[ÉRIO PÚBLICO

01" PromoÍoria de.Iustiça Especializada rla Conrarca tle Inrperatriz

definição do objeto do pregão."

No caso em exame, é necessáric que a Administração justiliquc o qLtarltitativo a scr
adquiriclo iu;ri bzrsc nc núnienr rli: iiuiiic:j J.:jüi'ri;,r a{.,:ltildr;s, l;r-ti'luitlura:ic'l.o L; ri;iiliccidc. .
frequente histórico de movimentação de entrada e saída de niatriculaclos clentro do periotlo letivo
nos últimos exercícios, o conhecido senso escolal.

Não se vislumbra qualquer estudo sobre o quantitativo de alunos da recle municipal
que detém equipamentos de intbrmática e celulares que possam sel utilizados para acessar os

conteúdos a serem contratados, o que é mais um indicativo dc irreqularidacics no pregão enl
qLlestão.

Além do caráter desarrazoa<io e antieconômico dessa licitação, a ausência de tais
estudos para justificar os quantitativos de alnnos e {àmiliares apresentados no tcrmo de refcrência
ensejarn a necessidade de suspensão imediata de todos os atos relacionaclos ao processc)

Iicitatório, além de outros pontos do edital que indicarn restriçào à competitividadc cla licitação.

Na minuta do conffato do Plegão Eietr"ônico n" 04712020, nas condiçõcs de cxccução
(cláusula 10). consta opÍazo máximo exíguo cle apenas 05 dias para entrega dos livros e e-books:
"10.4. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo cle 05 (cinco) dias.

apos a solicitação formal pelo Contratante."

Cra, i'elcticir-. príiz() iÍlostí.11-SC irrirlliliuirí-c .i'iiiri;"uecio, quair(iü uc ,..riisui'u.i ,-,

quantitativo de livros que o Município pretentie adquirir,60.i06 livros, revelaudo indícios de

direcionamento da licitação, com possibilidade de existéncia de tbrnecedores conl
disponibilidade prévia do materiai para fomecimento ao Município, sem contar com as

características dos produtos, previamente deÍ-rnidas no termo de relbrência, quc tarnbém podem

revelar direcionamento na contratação. Nestes termos é a jurisprudência da Corte da Contas da

União:
"A fixação do prazo para errtrega do objeto licitado deve levar cm conta a
lazoabilidade, sendo restritivo ao caráter competitivo do ceftame a exiguidade na

fixação de tal prazo."

(Acordão 186/2010-Plenário - Data da sessão: 1010212A10 - Relator: RAIMLINDO
cARRETRO)

"É irregular o estabelecimento de cláusulas que restrinjarn o caráter competitivo da

'r ConÍ'onrre art. 1', TII. "a". da Lei l1 .411912006 e Mediria Provisória 2.200-2i 2001

Aautenticidadedodocunrentopodeserconferjdanosite@
informando os segtrintes dados: Sigla do l)ocurnenlo Rf,P-1iPlf1lTZ.
Númer<r do l)<.rcumento 42020 e Código ile Vairdaçâo i2iB-1.{ts74ó.

2020: O Ministér al
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licitação, corrlo a frxação de prazos exíguos para execuçâo de serviços."

(Acordão 8l17l201l-Plimeira Cârnara - Data da sessão: l3l09nA11 - Relator:
WALTON ALENCAR RODRIGUES)

"Os prazos de entrega de rnateriais e serviços, inclusive em licitações intemacionais.
devenr manter estrita correlação coffr a nafi)reza do objeto licitado, sob pena de

caiàctçrizar lesiriçào ao uar'á'r.er colnpeiitivo do certanle."

(Acordão 58412004-Plenário - Data da sessão: 1910512004 - Relator: UBIRATAN
AGUIAR)

Igualmente, o edital prevê a obrigatoriedade de apresentação de amostras pela

empresa venccclora do certarne, no rlesffIo prazo reduzido estipulado na minuta do coutrato.

Quanto asse aspecto, segundo o TCU, a "Aclministração pode exigir do licitante provisoriamente
classiticado ern primeilo lugar, em prazo razoâvel e suticiente para tal, a apresentação de

amostra do produto ou insumo, acornpanhada dos laudos técnicos necessários a comprovar a

qualidadc do bem a ser fomecido" (Acórdáo 53812015-Plenário), o que não se çaracteriza in
casu.

Na demanda em apreço, poftanto, os prazos exíguos máximos de 05 dias, tanto para

apresentação de amostras, quanto, principalmente, para entrega dos produtos, estabelecido pela
Secretaria Municipal cle Eclucação. ferem diretarnente o disposto no art. 3o, § lo, inciso I. da Lei
n" 8.666/93: "E vedado aos aqentes pirblioos: I - admitir. prever, incluir ou tolerar. nos atos de

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu cará.Íer

corripctilivo, inciusive nos casos de sooietiades cooperativas, e estabeieçam prefbrênctâs ou
distinções ern razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato".

Por todo o exposto, há indícios fortes de inegularidades no pregão eletrônico em
cornento, a rnerecer pronta atuação desta Egrégia Corte de Contas, para melhor análise dos fatos.

III _ DA CAUTELAR

Nos tennos do art. J5,da Lei Estadual n" 8.25817005 (Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Maranhão), será adotada medida cautelzu sempre que houver fundado receio de lesão

* Contbnrrc art. 1". Ill. "a". da Lei 11.41912006 e Medida Provisória 2.200-212001

Â autenticidade clo docunrento pode ser conferida no site https://rnpma.mp.br/autenticidade
informando os segLrintcs dados: Sigla do Documento RE,P-l"P.lElTZ,
Nirmero do Documento 42020 e Códi_so dc Validaçâo 32183A87A6.

2020: O Ministério Público no fortalecimento do controle social
.'!r'. Pelimctral.íusó Fclipe do i§asrimcnto65.90ü-430, Iil{llERÀ'fRtrZ - N'L.\
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ao erário ou a clireito alheio, ou de risco ie ineflrcácia da decisão de rrcrito, devendo ser
analisados os tradicionais requisitos da fumaça do born direito e do perigo na demol'a.

Ar1. 75. O Pleno do Tribunal ou o relatoi, em caso de ugência. de funclado receio de
grave lesão ao erário ou a direito alheio. ou de risco de ineficácia da decisão dc
mérito, poderá, cle oficio ou mediante prr:vocação, adotar medida caulelar, colrr ou
sem a prévia oitiva da parte. cletenninando, entre outras providências. a suspensãcr

do ato ou do procedirnento impugnaCo, até qlre o Tribunal decitla sobre o mérito da
qLlestão suscitada.

Em face de tudo o que foi explanado, percebe-se que o requisito da fumaça do bonr
cjireito resta clarantetite ,JoirÍiguracio, tcildü rrtn vrsta a ausúrr'.::ia cie razuai:iirtiacie ç vruiaçào a

Íinaliclade pública na realização do Pregào Eleirônico no 04i12020, ern Í)agran[c violação aos
princípios da eficiência e economicidade e. tarmbém, à legislação licitatória, corn inserção cle

cláusulas restritivas à competitividade da licitação no edital e na minuta do contrato.

Com efeito, o indicado na situação alualmente vivenciacla é . que os geslorcs

municipais tenham cautela nos gastos púbiicos. No caso, a municipalidade pretendc empenhar.

de forma estimada, dois milhões. ffezelltos Ê quarenta e nove rrril. quatrocentos c trinta c scis
reais e trinta e oito centavos, na aquisição de livros e e-books, cujo teor é de conhccimento geral

da sociedade, com inúmeros materiais disponibiliza,Jos gratuitamente sobre o telnÍr, rnotivo pelo
qual se faz necessária a concessão da tutela de urgência pela egrégia Corte de Contas, em

detrimento da latente possibilidade dessa licitação ser declarada irregular, ilegítima c
potencialmente lesiva ao patrirnônio púbiico, frisando-se que não reston demonstraclo que il
despesa ora combatida esta em harmonia com os princípios constitucionais da eÍlciência,
economicidade e moralidade administrativa, estando em descolnpasso com â situação Íinanceirir
vivenciada pelo país no contexto de pandernia.

O perigo na demora reside no fato de que sessão eietrônica da licitação ocorrerá. no

dia 2611012020, podendo a despesa ser posterionrente empenhada e o contrato assinado.

chancclando a ilegaiidade cia ticitaçào questionada, coln possibrliclades reais cie nâo reversao dos

valoles aos cofres públicos.

Assirn sendo, busca-se evitar, reforçando-se a atuação preventiva dessa Corte de

Contas, a realizaçáo de despesa potencialmente lesiva ao erário.

Em face do exposto (configuração dos rerquisitos da cautelar tia furnaça do borr
direito e do perigo da demora). este orgão niinisterial reqLler a pronta anração desta Corte ncr

* ConÍbmre art. 
.lo, III. "a". da Lei 11.41912006 e Medida Provisória 2.200-2,2001

2020: O Ministério Público no fortalecirnento do controle sociâl
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sentido de suspender liminarmente os pl'óximos atos oriundos do Pregão Eletrônico n'04712020,
em referêncià a assinatura do contrato. caso haja tempo hábil, e qualquer emissão de nota cle

empenho, liquidação e pagarnento pelo objeto a sel' adquirido, até que seja evidenciada a situação
jur:ídica do ccrlame que pode culminar com sua anulação.

IV _ DO PE,DIDO

Diante do exposto. o MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
requer a esta Colenda Corte cle Coutas que.

a) reccba a prcsente Reprcsentaçào, uma vez que foram atendidos os pressupostos de

admissibilidadc:

b) conceda medida cautelar, 'inaudita altera pars', rlos ttimos do art. 75,da Lei no 8.258/2005.

dc modcr a detcrmiriar a imediata suspensão do Pregão Eletrônico n" 04712020 - SEMED, até

que scja analisacto o mórito da rcprcseirtação. sob pena de multa.

c) em atenção aos princípios ínatastáveis <ia ampla deÍ'esa e do contraditório, pugna-se pela

notificação do Secretario dc Educação. .IOSE ANTONIO SILVA PEREIRA, para que apresente

razões clc deÍbsa, benr como detaliiar as i:r"c.viclênclas tornadas em decorrência da medida cautelar

ora especificáda, oaso concedicla.

d) no merito, após análise dctalhada da Corte e caso conÍirmadas as ponderações suscitadas, a

arrulação do Prcgão Elctrônico n" 04712A24.

lr:rperalriz. 24 dr: ouil:h;'o de 2.020

* Àssinrrdo eletronicamente

NAHYNIA zuBEIRO ABAS
Promotora de Justiça

hdatrícula 1066i82

Docurrrento assinado. lnrperatriz. 2511012020 2- j : l2 (NAIIYMA RIBEIRO ABAS)

'r Corrlbrrrre art. 1". IlT. "a". da Lei li.1l9120A6 c Medida Provisória 2.2()0-2D.001

A autsuticidade tlo documento pocle sc'r confer:id,r no site hüps:iimrrma.mp.bvautenticidade
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202ü:0 Ministério Púiiü$õ úo tbr'taflecimento do controle sociâl
Av. Perimetral.losé Feiiprr dre Nascimento65.900-430, IMPERATRIZ - MA

9

I


